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PERCIO, Jadher. Estudo do tracoma em uma população privada de liberdade 
no município de São Paulo. [Dissertação]. São Paulo, Faculdade de Ciências 
Médicas da Santa Casa de São Paulo: 2014. 

RESUMO 

INTRODUÇÃO: O tracoma é a principal causa infecciosa de cegueira no mundo. 
Sua forma inflamatória, que compreende a fase infecciosa, é mais comum em 
crianças de até 10 anos de idade, entretanto a suscetibilidade é universal. A 
aglomeração de pessoas em ambiente onde há circulação da C. trachomatis pode 
favorecer sua transmissão, que ocorre principalmente de forma direta. A população 
privada de liberdade é exposta, pela sua condição de confinamento, a diversos 
fatores de risco e a um número significativo de doenças infectocontagiosas. Na 
cidade de São Paulo, a superlotação dos centros prisionais, no ano de 2013, variou 
de 106% a 368,2%. Considerando a vulnerabilidade dos presos e a relevância do 
tracoma, o presente estudo teve como objetivo estimar a prevalência do tracoma e 
identificar fatores associados a sua transmissão em uma população privada de 
liberdade. MÉTODOS: Foram estudados todos os homens encarcerados em um 
Centro de Detenção Provisória da cidade de São Paulo. Os detentos responderam a 
um questionário contendo informações de identificação e comportamentos que 
poderiam estar associados ao risco de infecção. O diagnóstico de tracoma foi 
realizado mediante exame clínico, utilizando procedimentos padronizados pela OMS. 
RESULTADOS: O CDP selecionado para o estudo apresentou superlotação de 
298%, contando aproximadamente três detentos por vaga disponível. A população 
desse CDP apresenta características sociodemográficas semelhantes à da 
população privada de liberdade no país e se diferencia da população do Estado de 
São Paulo em relação a raça/cor, escolaridade e faixa etária. A prevalência de 
tracoma foi de 1% (IC95%: 0,6 – 1,7) e de tracoma cicatricial, de 0,1% (IC95%: 0,0 – 
0,5). Dos potenciais fatores de risco estudados, o compartilhamento de travesseiro e 
a quantidade de vezes que se lava o rosto diariamente mostraram-se associados à 
infecção. CONCLUSÃO: Apesar da baixa prevalência de tracoma nesse CDP, a 
presença de casos inflamatórios indica a circulação da bactéria nesta população, 
fazendo-se necessário que medidas de prevenção e controle sejam adotadas para 
impedir o aumento da taxa de prevalência do tracoma. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Estudo transversal; tracoma; prisioneiros. 

 

 



Percio, Jadher. Study of trachoma in a population deprived of liberty in São 
Paulo. [Dissertation]. São Paulo, Faculty of Medical Sciences of Santa Casa de São 
Paulo: 2014. 

ABSTRACT 

BACKGROUND: Trachoma is the leading infectious cause of blindness in the world. 
Its inflammatory form, comprising the infectious stage, is more common in children 
under 10 years of age, however, the susceptibility is universal. Overcrowding in an 
environment where there is circulation of C. trachomatis may favor the transmission 
that occurs primarily directly. The prisoners are exposed by their confinement, to 
various risk factors and a significant number of infectious diseases. In São Paulo, the 
overcrowding in detention centers, in 2013, ranged from 106% to 368.2%. 
Considering the vulnerability of prisoners and the relevance of trachoma, the present 
study aimed to estimate the prevalence of trachoma and to identify factors 
associated with its transmission in a confined population. METHODS: We studied all 
men incarcerated in a Provisional Detention Center (CDP) in São Paulo. Detainees 
answered a questionnaire containing their identification data and behaviors that could 
be associated with the risk of infection. The diagnosis of trachoma was performed by 
clinical examination using the procedures standardized by WHO. RESULTS: The 
CDP selected for the study had overcrowding of 298% counting about three inmates 
per place available. The population of the CDP presents sociodemographic 
characteristics similar to the prisoners in the country and is different from the 
population of the state of São Paulo in relation to race / color, educational level and 
age group. The prevalence of trachoma was 1.0% (95% CI: 0.6 to 1.7) and cicatricial 
trachoma 0.1% (95% CI: 0.0 to 0.5). Potential risk factors studied pillow sharing and 
the amount of times one washed his face face daily, were associated with infection. 
CONCLUSION: Despite the low prevalence of trachoma in CDP, the presence of 
inflammatory cases indicates the circulation of the bacteria in this population, 
showing the need for prevention and control measures, in order to prevent the 
increase of trachoma prevalence. 
 
KEYWORDS: Cross-sectional study; trachoma; prison population. 
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1 INTRODUÇÃO 

 O tracoma é uma ceratoconjuntivite, crônica e recidivante, cujo agente 

etiológico é uma bactéria gram-negativa – a Chlamydia trachomatis. Trata-se de uma 

afecção ocular milenar e representa uma das mais antigas doenças infecciosas 

conhecidas entre a humanidade. 

 Devido às reinfecções, formam-se cicatrizes na conjuntiva palpebral superior, 

que podem levar à formação de entrópio (inversão da margem palpebral) e de 

triquíase (cílios em posição defeituosa que tocam o globo ocular). O atrito causado 

pelos cílios no globo ocular pode levar à ulceração da córnea, que posteriormente 

cicatriza, tornando-a opaca. Há perda progressiva da acuidade visual, que pode 

evoluir para a cegueira de forma irreversível(1). 

 A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima a existência de 21,4 milhões 

de pessoas afetadas pelo tracoma, das quais cerca de 2,2 milhões são deficientes 

visuais e 1,2 milhão são cegos. O tracoma é responsável por 3% dos casos de 

cegueira do mundo(2). 

 No Brasil, o tracoma teria sido introduzido em meados do século XVIII, 

através da colonização e imigração europeia, com início pela região nordeste. Com a 

expansão da fronteira agrícola para o oeste, disseminou-se e se tornou endêmico 

em praticamente todo o território nacional, configurando-se como um importante 

problema de saúde pública até a primeira metade do século XX(3). 

 Apesar da diminuição acentuada na prevalência do tracoma no país – 

provavelmente devido a melhores condições de vida, higiene e saneamento básico(4) 

– inquéritos nacionais revelam que a doença, na sua forma inflamatória, ocorre em 

todos os estados e regiões brasileiras, acometendo as populações mais carentes e 

desassistidas(5). 

 A aglomeração pode favorecer a transmissão do tracoma inflamatório, que se 

dá principalmente de forma direta, de pessoa a pessoa, ou indireta, através de 

objetos contaminados (toalhas, lenços, fronhas etc.). Há também transmissão 
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mecânica por vetores alados, como a mosca doméstica (Musca domestica) e/ou a 

lambe-olhos (Hippelates sp.)(8). 

 A população privada de liberdade é exposta, em função de sua condição de 

confinamento, a diversos fatores de risco e a um número significativo de doenças 

infectocontagiosas. Além disso, sabe-se que a marginalização social, a dependência 

de álcool, as drogas e o baixo nível socioeconômico têm contribuído para a alta 

prevalência desses agravos(9-12). 

 O Plano Estadual de Saúde para o Sistema Penitenciário (PESSP) do estado 

de São Paulo (2003) considerou que esses fatores constituem um problema de 

saúde pública em potencial, uma vez que o sistema prisional pode funcionar como 

um “concentrador” de doenças. Portanto, caracterizam-se como um foco de 

dispersão para a população(13). 

Segundo o Departamento Penitenciário Brasileiro (Depen) do Ministério da 

Justiça, a população carcerária nacional aumentou 129,5% nos últimos dez anos. 

Em junho de 2012, o Brasil contabilizava 549.577 detentos (288,1 detentos para 

100.000 habitantes)(14). No ranking mundial de 2011, o Brasil ocupava a quarta 

posição em população privada de liberdade, ficando atrás apenas dos Estados 

Unidos (2,2 milhões), da China (1,6 milhões) e da Rússia (706 mil)(15).  

A população carcerária do Estado de São Paulo abriga o maior contingente 

de detentos do Brasil. Até junho de 2012, somavam-se 190.818 detentos (462,2 

detentos por 100.000 habitantes), ou seja, 34,7% do total nacional(14). 

Segundo a Secretaria de Administração Penitenciária (SAP) do Estado de 

São Paulo, em junho de 2013, na cidade de São Paulo, 14.874 pessoas cumpriam 

penas em 12 centros prisionais, que oferecem 7.247 vagas. Isso corresponde a uma 

taxa de 205,2% de superlotação, variando de 106% a 368,2% por unidade 

prisional(16). 
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1.1 A Chlamydia trachomatis 

A C. trachomatis, da família Chlamydiaceae, é uma bactéria gram-negativa, 

exclusiva do ser humano, com capacidade metabólica limitada devido a seu 

deficiente potencial de sintetizar adenosina trifosfato (ATP), necessitando assim de 

uma fonte exógena de energia. Não há imunidade natural ou adquirida para a 

infecção pela C. trachomatis(17). 

Por se tratar de um patógeno de vida intracelular obrigatória e, em virtude de 

seu pequeno tamanho, desde sua descrição original até meados dos anos 1960, foi 

erroneamente classificada como um vírus. Entretanto, a clamídia possui parede 

celular característica, ribossomos, ácido desoxirribonucleico (DNA), ácido 

ribonucleico (RNA) e funções metabólicas que confirmam sua natureza 

bacteriana(18). 

As cepas de C. trachomatis são classificadas em 15 sorotipos distinguíveis 

por antissoros ou anticorpos monoclonais. O tracoma endêmico é geralmente 

associado aos sorotipos A, B, Ba e C, enquanto a conjuntivite de inclusão por 

infecção primária do trato urogenital é causada pelos sorotipos B, C, D, E, F, G e K. 

Ao linfogranuloma venéreo têm sido associados os sorotipos L1, L2 e L3(17). 

O ciclo de vida da C. trachomatis é bifásico, correspondendo a uma fase 

extracelular e a outra intracelular. Sua forma extracelular, chamada de corpo 

elementar (CE), é infecciosa e metabolicamente inativa e alterna-se com o corpo 

reticulado (CR) na sua forma intracelular, que não é infecciosa, porém é 

metabolicamente ativa e replicativa(19, 20). 

Na primeira fase deste ciclo reprodutivo, os CEs ligam-se a receptores de 

células hospedeiras não fagocitárias e ficam alojados em um vacúolo revestido por 

uma membrana que inibe a fusão fagolisossômica. No vacúolo, os CEs vão formar 

uma inclusão citoplasmática para se diferenciarem em CRs e iniciar a síntese 

proteica. Por fissão binária, os CRs passam a multiplicar-se utilizando energia da 

célula hospedeira. A inclusão contendo CRs cresce, e estes são gradualmente 

transformados em CEs. No final do ciclo reprodutivo, a célula hospedeira morre e a 
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inclusão se rompe, liberando novos CEs com capacidade para infectar novas 

células(19, 20). 

A C. trachomatis é suscetível aos antibióticos de amplo espectro, 

particularmente as tetraciclinas e os macrolídeos da classe eritromicina. Devido à 

parede celular da C. trachomatis ser diferente da de muitas bactérias, os antibióticos 

beta-lactâmicos, tais como as penicilinas, não possuem atividade bactericida in vitro 

contra estes micro-organismos(17).  

1.2 ASPECTOS GERAIS DO TRACOMA 

Halberstaedter e Von Prowazek, em 1907, a partir da observação de 

inclusões intracitoplasmáticas em conjuntiva de macacos infectados 

experimentalmente com secreção de pacientes com tracoma ativo, descreveram 

pela primeira vez a associação entre a infecção pela C. trachomatis e o tracoma(21). 

O homem, com infecção ativa (forma inflamatória do tracoma), é o único 

reservatório conhecido da C. trachomatis. Em populações endêmicas, as crianças de 

até dez anos de idade são os principais reservatórios desse agente etiológico, 

entretanto a suscetibilidade para a infecção tracomatosa é universal(21). 

O tracoma inflamatório tem um período de incubação que varia de cinco a 12 

dias, após o contato direto ou indireto com secreções contaminadas pela clamídia. A 

transmissão ocorre enquanto houver atividade inflamatória nas conjuntivas, podendo 

durar anos devido a seu caráter crônico e recidivante(21). 

Espera-se que em situações onde há maior aglomeração de pessoas, exista 

uma maior possibilidade de transmissão da C. trachomatis, porque o principal modo 

de transmissão do tracoma é a transmissão direta, de pessoa a pessoa. A maioria 

dos estudos empíricos confirma esta hipótese, demonstrando uma maior prevalência 

do tracoma nas áreas mais densamente povoadas, bem como com maior 

aglomeração intradomiciliar(21). 

A sintomatologia associada ao tracoma inflamatório inclui lacrimejamento, 

sensação de corpo estranho, fotofobia discreta e prurido, entretanto uma grande 
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proporção de pessoas com tracoma inflamatório é assintomática. Para as formas 

sequelares – entrópio, triquíase e ulceração corneana – entre os sintomas mais 

frequentes, destacam-se a dor constante e a fotofobia(21). 

O diagnóstico do tracoma é essencialmente clínico e realizado através do 

exame ocular externo pela observação do olho e seus anexos e da visualização da 

conjuntiva tarsal superior, realizada através da eversão da pálpebra com o auxilio de 

lupa binocular de 2,5X de aumento e iluminação adequada, natural ou artificial(22). O 

diagnóstico laboratorial deve ser realizado para confirmar a circulação do agente 

etiológico em uma comunidade, e não para a confirmação dos casos, 

individualmente(23). 

O objetivo do tratamento do tracoma é a cura da infecção e a interrupção da 

cadeia de transmissão da doença. Atualmente, a azitromicina é o único 

medicamento disponível na rede pública para o tratamento do tracoma ativo – 

regulamentado pela portaria ministerial nº 67 de 22/12/2005(24). Para menores de 12 

anos de idade, a dose recomendada é de 20 mg/kg de peso e, para adultos, de 1 g 

por via oral, em dose única.  

Recomenda-se que os casos inflamatórios sejam reexaminados para controle 

do tratamento após seis meses do início da antibioticoterapia. Cada caso deverá ser 

acompanhado a cada seis meses, pelo menos duas vezes, por um período total de 

um ano para receber alta por cura, ou reiniciar o tratamento se houver persistência 

das lesões inflamatórias(23). 

Os casos de entrópio e/ou triquíase tracomatosa devem ser encaminhados 

para serviços de referência em oftalmologia para se avaliar a necessidade de 

correção cirúrgica, e todos os casos de opacificação de córnea devem ter a sua 

acuidade visual avaliada(23). 

Entre as medidas de controle, destaca-se que, além do tratamento 

medicamentoso, são fundamentais as medidas de promoção da higiene pessoal e 

coletiva, tais como a limpeza do rosto, o destino adequado do lixo, a disponibilidade 

de água e o saneamento. 
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1.3 ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS DO TRACOMA 

O tracoma ocorre em todo o mundo, sendo mais frequente em áreas rurais e 

em países em desenvolvimento. Estima-se que 325 milhões de pessoas vivem em 

área de risco para a infecção tracomatosa(2). Geograficamente, estão distribuídas 

pelo Oriente Médio, no norte da África e na região subsaariana, em partes do 

subcontinente indiano, no sul da Ásia e na China. Bolsões de tracoma também 

ocorrem na América Latina, na Austrália (entre os povos nativos) e em ilhas do 

Pacífico (Figura 1)(2). 

 
Figura 1 - Distribuição do tracoma no mundo, 2012. 

 
Fonte: Organização Mundial da Saúde. 

 

No Brasil, dados do último inquérito nacional, realizado em escolares entre 

2002 e 2007, demonstram a importância do tracoma enquanto um problema para a 

saúde pública, estimando-se uma prevalência de tracoma ativo de 5% (IC95% = 4,5 

– 5,4%), com casos distribuídos por todo o território nacional (Figura 2). Nesse 

estudo, foi estimada a prevalência de tracoma ativo para o Estado de São Paulo em 

4,1% (IC95% = 2,9 – 5,4%). As prevalências encontradas no inquérito nacional 
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“foram suficientes para caracterizar a persistência do tracoma ativo em níveis 

considerados de média a alta endemicidade” nos municípios brasileiros(25). 

 
Figura 2 - Distribuição da prevalência de tracoma ativo em escolares do primeiro ao 
quinto ano do ensino fundamental por município e estado de residência – Inquérito 
nacional. Brasil: 2002 a 2007. 

 

Fonte: LOPES, 2008(5). 

 

O tracoma é uma doença sob vigilância epidemiológica de interesse nacional 

e é de notificação compulsória no Estado de São Paulo(26). Fazem parte dos 

objetivos da vigilância epidemiológica do tracoma(23):  

 Controlar a ocorrência de tracoma, mediante a realização regular de 

busca ativa de casos e visita domiciliar aos contatos; 

 Acompanhar os focos da doença para verificar a tendência de 

expansão da infecção; 

 Realizar o diagnóstico e tratar os casos com infecção ativa, adotando 

medidas de controle pertinentes. 

Em 1997, a OMS propôs a eliminação do tracoma como causa de cegueira 

até o ano de 2020(27). Para alcançar essa meta, foi lançada uma estratégia de saúde 

pública com quatro elementos, conhecida pelo acróstico em inglês SAFE: 

 S (surgery): cirurgia dos casos de triquíase tracomatosa; 

 A (antibiotics): antibioticoterapia para os casos de tracoma ativo; 
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 F (facial cleanliness): incentivo da realização da higiene pessoal; 

 E (environmental): melhorias ambientais e de saneamento. 

A estratégia SAFE combina medidas de tratamento do tracoma ativo e de 

correção cirúrgica das sequelas tracomatosas com medidas preventivas para reduzir 

a transmissão da doença(27). 

Admite-se que o tracoma está sob controle quando a prevalência de tracoma 

ativo, em crianças de um a nove anos de idade, encontrar-se abaixo de 5% e o 

número de casos de triquíase tracomatosa for menor que 1/1.000 habitantes na 

população geral, em um subdistrito(28). 

1.4 O PERFIL DA POPULAÇÃO PRIVADA DE LIBERDADE BRASILEIRA 

O último relatório de dados consolidados sobre o Sistema Integrado de 

Informações Penitenciárias (InfoPen), do Ministério da Justiça, refere-se ao ano de 

2008 e 2009(29). A população brasileira privada de liberdade, excluindo os presos em 

unidades policiais, somava, em dezembro de 2009, o montante de 417.112 pessoas, 

a maioria do sexo masculino (94,2%). Do total, 152.612 (36,6%) pessoas estavam 

sob custódia em centros de detenção provisória. Vale destacar que 3.155 (0,8%) 

pessoas eram de nacionalidade estrangeira. 

Nesse período, o Brasil somava 1.735 estabelecimentos que ofereciam 

294.684 vagas para o sistema penitenciário, totalizando 141,5% de superlotação. 

A distribuição dos sujeitos privados de liberdade e a taxa por 100.000 

habitantes segundo a unidade federada de custódia podem ser observadas nas 

Figuras 3 e 4, respectivamente. Nota-se que apesar de a maior proporção de 

sujeitos privados de liberdade estar concentrada no Estado de São Paulo (34,6%) a 

maior taxa por 100.000 habitantes corresponde ao Estado do Acre (495,7). 
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Figura 3 - Distribuição da frequência por quartis dos sujeitos privados de liberdade, 
segundo a unidade da federação de custódia. Brasil: 2009. 

 

Fonte: Adaptado do InfoPen – Dados consolidados, 2009. 
 
 
Figura 4 - Distribuição da taxa de sujeitos privados de liberdade por 100.000 
habitantes por quartis, segundo a unidade da federação de custódia. Brasil: 2009. 

 

Fonte: Adaptado do InfoPen – Dados consolidados, 2009. 

 

Sobre a faixa etária, a maior parte de sujeitos privados de liberdade 

encontrava-se entre os 18 e 24 anos de idade, diminuindo progressivamente nas 

maiores faixas etárias (Tabela 1). Em comparação com a população brasileira maior 

de 18 anos, os sujeitos privados de liberdade são mais jovens. 

 
 



17 

 

Tabela 1 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade e da 
população total brasileira, segundo a faixa etária.  

Faixa etária 
Sistema 

penitenciário(1) 
População 
brasileira(2) 

n % % 

18 a 24 anos 129.099 31,7 17,9 

25 a 29 anos 109.005 26,8 13,3 

30 a 34 anos 73.012 17,9 11,8 

35 a 45 anos 62.838 15,4 21,9 

46 a 60 anos 24.125 5,9 21,7 

61 anos ou mais 4.076 1,0 13,4 

Ignorado  5.287 1,3 - 

Total 407.442 100,0 100,0 

Fonte: (1) Adaptado do InfoPen – Dados consolidados, 2009. 
 (2) IBGE, censo demográfico 2010. 

A baixa escolaridade dos sujeitos privados de liberdade fica evidente quando 

comparada ao grau de instrução dos brasileiros com dez anos de idade ou mais. 

Apesar de, em ambos os grupos, a maior parte da população não ter instrução ou 

não ter completado o ensino fundamental, proporcionalmente, a população 

carcerária tem menor grau de instrução (Tabela 2). 

 
Tabela 2 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade e da 
população brasileira com dez anos ou mais, segundo a escolaridade.  

Escolaridade 

Sistema 
penitenciário(1) 

População brasileira 
com 10 anos ou 

mais(2) 

n % % 

Sem instrução e fundamental incompleto 254.152 61,0 50,3 

Fundamental completo e médio incompleto 111.485 26,7 17,4 

Médio completo e superior incompleto 33.959 8,2 23,4 

Superior completo 1.775 0,4   8,3 

Não determinado 15.475 3,7   0,6 

Total 416.846 100,0 100,0 

Fonte: (1) Adaptado do InfoPen – Dados consolidados, 2009. 
 (2) IBGE, censo demográfico 2010. 

 

A tipificação do delito que levou os sujeitos à privação de liberdade é diferente 

entre os sexos. Para o masculino, a maior parte foi devido a roubo e, para as 

mulheres, a entorpecentes (Tabela 3).  
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Tabela 3 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade por sexo, 
segundo a tipificação do delito. Brasil: 2009. 

Tipificação 
Masculino Feminino Total 

n % n % n % 

Roubo 113.522 28,6 2.216 10,7 115.738 27,7 

Entorpecentes 78.725 19,9 12.312 59,3 91.037 21,8 

Furto 62.862 15,9 1.953 9,4 64.815 15,5 

Homicídio 49.203 12,4 1.490 7,2 50.693 12,1 

Est. Desarmamento 22.746 5,7 462 2,2 23.208 5,6 

Outros 21.044 5,3 1.234 5,9 22.278 5,3 

Costumes 17.625 4,4 160 0,8 17.785 4,3 

Latrocínio 13.268 3,3 340 1,6 13.608 3,3 

Receptação 12.239 3,2 260 1,3 12.499 3,0 

Estelionato 5.340 1,3 333 1,6 5.673 1,4 

Total 396.574 100,0 20.760 100,0 417.334 100,0 

Fonte: Adaptado do InfoPen – Dados consolidados, 2009. 

 

Vários estudos nacionais têm demonstrado que as unidades penitenciárias 

brasileiras possuem prevalências superiores às da população em geral para a 

tuberculose e para as doenças sexualmente transmissíveis, incluindo a Aids e as 

hepatites virais, entre outras doenças, destacando-se os surtos de conjuntivites 

infecciosas(30-34). Nota-se que, assim como o tracoma, os agravos à saúde 

estudados nessa população estão associados com o ambiente insalubre, aos 

precários hábitos de higiene, à aglomeração de pessoas e ao contato íntimo e 

prolongado entre eles. Entretanto, não há registros de pesquisas sobre o tracoma na 

população privada de liberdade. 

Considerando, por um lado, a superlotação dos centros prisionais, a 

vulnerabilidade da população privada de liberdade, por outro, e a relevância do 

tracoma como uma doença infectocontagiosa, o presente estudo teve como objetivo 

estimar a prevalência e os fatores associados à transmissão do tracoma inflamatório 

em uma população privada de liberdade de uma unidade prisional no município de 

São Paulo. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 GERAL 

 Conhecer o perfil dos sujeitos privados de liberdade de uma unidade prisional 

associado à epidemiologia da infecção tracomatosa. 

2.2 ESPECÍFICOS 

 Caracterizar os sujeitos privados de liberdade segundo: pessoa, tempo e 

lugar; 

 Estimar a prevalência do tracoma, segundo suas formas: folicular, intenso, 

cicatricial, triquíase tracomatosa e opacificação corneana; 

 Identificar fatores associados à transmissão do tracoma inflamatório. 
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3 MÉTODOS 

3.1 DESENHO 

 Estudo do tipo transversal. 

3.2 LOCAL E PERÍODO DO ESTUDO 

 O estudo foi realizado no Centro de Detenção Provisório (CDP) “ASP Willians 

Nogueira Benjamim” de Pinheiros II – SP em maio de 2014.  

 Inaugurada no ano de 2004 com 4.000 m2 para abrigar a população das 

delegacias de polícia e cadeias, este CDP possui capacidade para 512 detentos 

masculinos, porém, segundo a SAP constava uma superlotação de 294,5% em 

junho de 2013(16).  

 Esse CDP foi escolhido como local de estudo por conveniência do 

pesquisador.  

3.3 POPULAÇÃO DO ESTUDO 

 Sujeitos privados de liberdade que aceitaram participar do estudo e assinaram 

o termo de consentimento livre e esclarecido. 

3.4 EXAME OCULAR EXTERNO 

 O diagnóstico do tracoma, essencialmente clínico, foi realizado através da 

eversão da pálpebra superior. Para a realização do exame ocular externo, foi 

utilizada lupa binocular de 2,5X de aumento, sob luz natural ou artificial. 

 O exame foi realizado por profissionais capacitados tecnicamente para o 

diagnóstico do tracoma pelo Centro de Oftalmologia Sanitária, área técnica do 
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Centro de Vigilância Epidemiológica “Prof. Alexandre Vranjac” da Coordenadoria de 

Controle de Doenças, órgão da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo. 

3.5 EXAME LABORATORIAL 

 Para confirmar a circulação da C. trachomatis, foi coletado raspado 

conjuntival nos casos de tracoma ativo, para análise laboratorial pela técnica de 

imunofluorescência direta, pelo Instituto Adolfo Lutz. 

3.6 DEFINIÇÕES DE CASO 

 Foi adotada a definição de caso da OMS que considera caso confirmado de 

tracoma qualquer indivíduo que, por meio de exame ocular externo, apresenta um 

ou mais dos seguintes sinais(22): 

 Inflamação tracomatosa folicular (TF) – quando se verifica a presença de 

folículos de, no mínimo cinco com 0,5 mm de diâmetro, na conjuntiva tarsal 

superior; 

 Inflamação tracomatosa intensa (TI) – quando se verifica a presença de 

espessamento da conjuntiva tarsal superior, com mais de 50% dos vasos 

tarsais profundos não visualizados; 

 Cicatrização conjuntival tracomatosa (TS) – presença de cicatrizes na 

conjuntiva tarsal superior, com aparência esbranquiçada, fibrosa, com bordas 

retas, angulares ou estreladas; 

 Triquíase tracomatosa (TT) – quando pelo menos um dos cílios atrita com o 

globo ocular ou há evidência de recente remoção de cílios, associada à 

presença de cicatrizes na conjuntiva tarsal superior (TS) sugestivas de 

tracoma; 

 Opacificação corneana (CO) – caracteriza-se pela sua nítida visualização 

sobre a pupila, com intensidade suficiente para obscurecer pelo menos uma 

parte da margem pupilar; 

 Caso descartado – presença de conjuntivite aguda ou crônica, opacidade de 

córnea e triquíase de outras etiologias.   
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3.7 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 Foi aplicado nos sujeitos privados de liberdade um questionário (Apêndice A) 

com variáveis referentes a características da pessoa, tempo e lugar (nome, data de 

nascimento, data do confinamento, naturalidade, nacionalidade, escolaridade, 

unidade federada e município onde passou a maior parte da infância, raça/cor 

autorreferida, número da cela e raio); possíveis fatores de exposição (contato com 

casos de tracoma, presença de moscas na cela, divisão de leito, compartilhamento 

de utensílios de uso pessoal, tais como, toalha de banho, toalha de rosto, sabonete, 

travesseiro ou outros e frequência com que lava o rosto); manifestações clínicas 

oculares (ardor, secreção, prurido, fotofobia, lacrimejamento, hiperemia, sensação 

de corpo estranho ou outros); presença de conjuntivite de outra etiologia; desfecho 

encontrado (se preenche critério de tracoma e sua classificação); tratamento (data 

do tratamento, quando necessário); e observações (para outras alterações oculares 

externas e acompanhamento dos casos).  

3.8 BANCO DE DADOS 

 O questionário deu origem a um banco de dados elaborado no software Epi 

InfoTM 7. 

3.9 ANÁLISES ESTATÍSTICAS 

 O tratamento estatístico dos dados foi realizado no software Epi InfoTM 7 e no 

Microsoft Office Excel 2007. 

 Análise descritiva dos dados: Frequências absolutas e relativas ou medidas 

centrais e de dispersão. 

 Medidas de ocorrência: Prevalência = casos confirmados de tracoma 

(segundo suas formas clínicas) / pessoas examinadas X 100. 

 Medidas de associação: Teste de Qui-quadrado para variáveis do tipo 

qualitativas nominais ou Teste Exato de Fischer, quando algum dos valores 

esperados foi inferior a cinco. Para variáveis quantitativas/qualitativas de 
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distribuição não paramétrica foi aplicado o teste de Kruskal-Wallis. Para 

significância estatística foi aceito um erro de 0,05. 

 Medidas de efeito: Razão de prevalência (RP) = prevalência do tracoma nos 

expostos / prevalência do tracoma nos não expostos. 

3.11 ASPECTOS ÉTICOS 

 Esta pesquisa foi aprovada pela comissão científica (Anexo 1) da Faculdade 

de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo (FCMSCSP) e pelos comitês de 

ética em pesquisa das instituições envolvidas (Anexos 2 e 3): da FCMSCSP e da 

Secretaria de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo (SAP-SP). 

 A participação neste estudo pelos sujeitos privados de liberdade foi precedida 

da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice B). 

Os sujeitos privados de liberdade que se enquadraram na definição de caso 

de TF e/ou TI receberam antibioticoterapia com azitromicina 1 g, por via oral na 

forma de comprimidos, em dose única. 

 Os casos confirmados foram notificados ao sistema de vigilância 

epidemiológica do tracoma, através do preenchimento da Ficha de Investigação 

Epidemiológica e, ainda, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(Sinan-Net), no módulo “Inquérito de Tracoma”. 

 O acompanhamento dos casos que apresentaram tracoma inflamatório, para 

confirmar a cura clínica, foi realizado pelo pesquisador.  
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4 RESULTADOS 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO EXAMINADA 

No início do estudo, havia 1.523 indivíduos privados de liberdade neste CDP, 

que possui capacidade para 512 presos (superlotação de 297,5%). Devido à recusa 

de quatro sujeitos (0,3%) e à ausência de 23 (1,5%), houve perda de 1,8%, então, a 

população estudada foi composta por 1.496 indivíduos privados de liberdade.  

O tempo de reclusão, aqui entendido como o período entre a data de 

admissão no CDP e o dia da realização do exame ocular externo, variou de um a 

3.075 dias, com mediana de 306,5 dias. A frequência de sujeitos privados de 

liberdade por dias de reclusão pode ser observada na Tabela 4. 

 
Tabela 4 - Distribuição da frequência dos sujeitos privados de liberdade, segundo o 
tempo de reclusão. Centro de Detenção Provisória - Pinheiros II, São Paulo, SP: 
2014. 

Tempo de reclusão n % 

< 60 dias 185 12,4 

60 a 180 dias 353 23,6 

181 a 365 dias 269 18,0 

≥ 366 dias 687 45,9 

Total 1.496 100,0 

 

A caracterização quanto à raça/cor, escolaridade, faixa etária e naturalidade, 

em comparação com a população do Estado de São Paulo, pode ser observada na 

Tabela 5.  

Diferentemente da população paulista, a maioria dos sujeitos examinados era 

da raça/cor parda ou preta. Quanto à escolaridade, destaca-se o baixo grau de 

instrução, tanto da população estudada quanto da população do Estado de São 

Paulo com dez anos ou mais de idade.  

A idade dos sujeitos estudados variou de 18 a 77 anos, com mediana de 31 

anos, sendo as menores faixas etárias proporcionalmente maiores do que a 

população do Estado de São Paulo.  
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A maioria dos sujeitos desse estudo era natural do Estado de São Paulo 

(70,5%), sendo que 629 (42%) deles passaram a maior parte da infância na capital 

do estado, no município de São Paulo.  

 
Tabela 5 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade e da 
população do Estado de São Paulo, segundo características demográficas. Centro 
de Detenção Provisória - Pinheiros II (N = 1.496), São Paulo, SP: 2014. 

Variáveis 
CDP II 

População 
paulista(1) 

n % % 

Raça/Cor 
  

 Branco 649 43,4 64,2 

Não branco 840 56,1 35,7 

Ignorada 07 0,5 00,1 

Escolaridade 
  

 Sem instrução e fundamental incompleto          481 32,2 41,9 

Fundamental completo e médio incompleto                     668 44,7 18,8 

Médio completo e superior incompleto  238 15,8 26,8 

Superior completo 07 0,5 11,7 

Não determinado 102 6,8 00,8 

Faixa etária 
  

 18 a 24 anos 196 13,1 16,3 

25 a 29 anos 289 19,3 12,5 

30 a 34 anos 300 20,1 11,6 

35 a 44 anos 365 24,5 20,3 

45 a 59 anos 92 6,1 23,6 

60 anos ou mais 14 0,9 15,7 

Ignorada 240 16,0 - 

Naturalidade 
  

 Estado de São Paulo 1054 70,5 79,4 

Outros estados 442 29,5 20,6 

Fonte: (1)IBGE, censo demográfico 2010. 

 

Sobre os fatores de exposição pesquisados que poderiam favorecer a 

transmissão do tracoma inflamatório (Tabela 6), três dos sujeitos pesquisados não 

conseguiram responder devido à dificuldade de comunicação. 
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Tabela 6 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade, segundo os 
fatores de exposição pesquisados1. Centro de Detenção Provisória - Pinheiros II, 
São Paulo, SP: 2014. 

Exposições estudadas n % 

Dividir o leito com outro preso 809 54,2 

Presença de moscas na cela 455 30,5 

Compartilhar utensílios de uso pessoal 316 21,2 

Compartilhar toalha de banho 248 16,6 

Compartilhar sabonete 215 14,4 

Compartilhar travesseiro 85 5,7 
1N = 1.493 

 

Quanto à higiene pessoal, os sujeitos privados de liberdade referiram lavar o 

rosto, contando os banhos, entre uma e 20 vezes ao dia, com mediana de três. A 

frequência de vezes que os sujeitos estudados referiram lavar o rosto diariamente 

pode ser observada na Tabela 7. 

 
Tabela 7 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade, segundo a 
quantidade de vezes que lavam o rosto diariamente. Centro de Detenção Provisória - 
Pinheiros II, São Paulo, SP: 2014. 

Lavar o rosto diariamente n % 

1 a 2 vezes 226 15,1 

3 a 4 vezes 935 62,5 

5 vezes ou mais 294 19,7 

Ignorado 41 2,7 

Total 1.496 100,0 

4.2 PREVALÊNCIA DE TRACOMA 

Ao exame ocular externo, foram identificados 15 casos de tracoma folicular, o 

que representa uma prevalência estimada de 1% (IC95% = 0,6 – 1,7%) de tracoma 

inflamatório, além de dois casos de tracoma cicatricial, o que corresponde a uma 

prevalência estimada de 0,1% (IC95% = 0,0 – 0,5%). Não foram identificados casos 

sequelares de tracoma (triquíase tracomatosa e opacificação de córnea por 

tracoma).  

Apesar de nove casos de tracoma inflamatório não manifestarem sintomas 

(60%), as principais queixas foram ardor, sensação de corpo estranho, fotofobia e 

prurido. Um caso recusou o tratamento com antibioticoterapia sistêmica.  
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Não houve casos de tracoma inflamatório em sujeitos privados de liberdade 

com menos de 60 dias de reclusão (Tabela 8).  

 
Tabela 8 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade, segundo 
presença de tracoma inflamatório e tempo de reclusão. Centro de Detenção 
Provisória - Pinheiros II, São Paulo, SP: 2014. 

Tempo (dias) 

Tracoma inflamatório 
Total 

Sim Não 

n % n % n % 

< 60 - - 185 100,0 185 100,0 

60 – 180 03 0,8 350 99,2 353 100,0 

181 – 365 04 1,5 265 98,5 269 100,0 

366 ou + 08 1,2 679 98,8 687 100,0 

 

Para confirmar a circulação da C. trachomatis, foi coletado raspado 

conjuntival dos 15 casos de tracoma inflamatório. Foram testadas 13 amostras, 

utilizando-se a técnica de imunofluorescência direta (IFD), pelo Instituto Adolfo Lutz 

(IAL) – Laboratório de Saúde Pública do Estado de São Paulo. Sete casos 

resultaram positivos (53,8%). 

4.3 FATORES ASSOCIADOS AO TRACOMA INFLAMATÓRIO 

A análise sobre os fatores de exposição mostrou associação estatisticamente 

significativa entre o compartilhamento de travesseiro e o tracoma inflamatório; as 

demais exposições estudadas não mostraram significância estatística (Tabela 9). 
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Tabela 9 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade, segundo a 
presença de tracoma inflamatório e as variáveis de exposição estudadas (N = 
1.496). Centro de Detenção Provisória - Pinheiros II, São Paulo, SP: 2014. 

Variáveis 

Tracoma inflamatório 

RP (IC95%) p Sim Não 

n % n % 

Contato com caso semelhante 
      

Sim 4 1,1 349 98,9 1,2 (0,4 - 3,7) 0,49 

Não 11 1 1132 99 
  

Presença de moscas na cela 
      

Sim 3 0,7 452 99,3 0,6 (0,2 - 2,0) 0,28 

Não 12 1,2 1026 98,8 
  

Divide o leito com outro preso 
      

Sim 7 0,9 802 99,1 0,7 (0,3 - 2,0) 0,37 

Não 8 1,2 676 98,8 
  

Compartilha utensílios de uso 
pessoal       

Sim 3 1 313 99,1 0,9 (0,3 - 3,3) 0,6 

Não 12 1 1165 99 
  

Compartilha toalha de banho 
      

Sim 3 1,2 245 98,8 1,3 (0,4 - 4,4) 0,47 

Não 12 1 1233 99 
  

Compartilha sabonete 
      

Sim 3 1,4 212 98,6 1,5 (0,4 - 5,2) 0,37 

Não 12 0,9 1266 99,1 
  

Compartilha travesseiro 
      

Sim 3 3,5 82 96,5 4,1 (1,2 - 14,4) 0,05 

Não 12 0,9 1396 99,2     

 

A idade e o tempo de reclusão dos sujeitos do estudo se mostraram 

independentes do tracoma inflamatório (Tabela 10). A quantidade de vezes que os 

sujeitos estudados referiram lavar o rosto diariamente mostrou associação estatística 

com o tracoma inflamatório. 
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Tabela 10 - Análise de associação entre sujeitos privados de liberdade, segundo a 
presença de tracoma inflamatório, a idade, o tempo de reclusão e a quantidade de 
vezes que lavam o rosto diariamente. Centro de Detenção Provisória - Pinheiros II, 
São Paulo, SP: 2014. 

Variável 
Tracoma inflamatório 

p(1) 
Sim Não 

Média de idade em anos   32,5   32,2 0,64 

Média de dias em reclusão 379,9 422,5 0,63 

Média de vezes que lava o rosto diariamente     5,3     3,7 0,01 
(1)Teste de Kruskal-Wallis 

   
 

4.4 OUTRAS ALTERAÇÕES OCULARES EXTERNAS 

Em 133 sujeitos privados de liberdade (8,9%) foi possível identificar, além do 

tracoma, outras alterações oculares a partir do exame ocular externo (Tabela 11).  

 
Tabela 11 - Distribuição da frequência de sujeitos privados de liberdade examinados 
com outras alterações oculares externas (N = 1.496). Centro de Detenção Provisória 
- Pinheiros II, São Paulo, SP: 2014. 

Alteração ocular externa n % 

Pterígeo 91 6,1 

Blefarite 09 0,6 

Catarata 09 0,6 

Estrabismo 07 0,5 

Pinguecula 06 0,4 

Glaucoma 03 0,2 

Calázio 03 0,2 

Hordéolo 03 0,2 

Atrofia ocular 02 0,1 

Opacificação de córnea 02 0,1 

Anoftalmia monocular 01 0,1 

Ceratocone 01 0,1 

Meibomite 01 0,1 
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5 DISCUSSÃO 

Nesse estudo, conduzido entre sujeitos privados de liberdade de um CDP no 

município de São Paulo, foram examinados 1.496 indivíduos para a detecção do 

tracoma. A perda de 1,8% foi devido à recusa e à ausência do preso nos dias de 

exame – idas ao fórum ou internações hospitalares -, e provavelmente não há 

interferência nos achados desse estudo em função das perdas. 

Esse CDP foi construído para abrigar até 512 presos do sexo masculino sob 

regime fechado e em processo de julgamento. Sua superlotação foi de 297,5%, ou 

seja, três presos por vaga. A superlotação dos demais centros prisionais no 

município de São Paulo em 2013 variou de 106 a 368,2%(16). 

Devido à superlotação do sistema penitenciário, muitos presos acabam 

cumprindo pena no CDP. O tempo de reclusão, que para a maior parte dos presos 

era superior a um ano (45,9%), pode confirmar esse achado.  

A população estudada, predominantemente de jovens adultos, da raça/cor de 

pretos e pardos e de baixa escolaridade foi compatível com o perfil dos demais 

sujeitos privados de liberdade no Brasil(29), entretanto, diferente da população do 

Estado de São Paulo, usada como referência.  

A variável de raça/cor, que na população estudada foi predominante de 

negros e pardos (56,1%), pode ser um importante marcador de iniquidades e 

injustiças sociais que estão fortemente associadas às condições socioeconômicas 

de uma sociedade(35). Os efeitos da discriminação e segregação que a população de 

negros e pardos enfrenta como herança do período escravocrata significa a restrição 

das possibilidades de acesso a oportunidades de educação e emprego, resultando 

em inserção social desvantajosa, que pode ter contribuído para a maior 

vulnerabilidade ao consumo de drogas e ao envolvimento com roubos, furtos e 

homicídios, que são as principais tipificações para a detenção(12, 29).  

Convencionalmente se associam os fluxos migratórios à busca de maiores 

oportunidades de emprego e renda. A proporção de migrantes, ou seja, pessoas que 

residem no estado de São Paulo, mas que nasceram em outro local, foi maior entre 

os presos em comparação com a população de referência.  
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De fato, estudos internacionais têm demonstrado que as exclusões sociais 

que os presos sofrem, no passado, se concretizam em maior vulnerabilidade. Na 

Inglaterra, por exemplo, os presos têm 20 vezes mais chance de terem sido 

excluídos da escola, do que a população em geral(36). 

Dentro do sistema penitenciário, há um código de conduta implícito que torna 

homogêneo o comportamento da população privada de liberdade. Um exemplo disso 

é a conduta sobre a higiene pessoal: cada preso deve tomar pelo menos três 

banhos por dia. A mediana de vezes que a população estudada lava o rosto, 

contando os banhos, foi três vezes ao dia.  

Devido à superlotação, os presos se acomodam como podem para dormir, e a 

maioria deles divide o leito (54,2%). Há pelo menos três tipos de leito na cela: a 

“jega” – cama de concreto embutida na parede com colchão, a “praia” – colchões 

que ficam no chão da cela, e as redes – dispostas aleatoriamente sobre a “praia”. 

Quem compartilha o leito referiu dormir na posição de “valete”, ou seja, a cabeça de 

uma pessoa voltada para os pés da outra. 

A prevalência estimada de tracoma ativo (1%) foi menor que a observada no 

inquérito nacional (5%), que variou de 1,5% no Distrito Federal a 8,7% no Ceará(25). 

Há escassez de dados sobre a prevalência de tracoma ativo em adultos, o que 

dificulta a comparação dos dados encontrados neste estudo. Os estudos nacionais 

são direcionados a populações específicas, em sua maioria crianças ou escolares(37-

39). 

A IFD foi positiva para C. trachomatis em 53,8% dos casos com tracoma ativo. 

Um estudo realizado em Pernambuco comparou esse exame laboratorial com o 

diagnóstico clínico do tracoma. A sensibilidade e a especificidade dessa técnica 

foram de 41% e 94%, respectivamente(40).  

Escolheu-se estudar o tracoma em uma população privada de liberdade pelo 

fato de os centros prisionais do município de São Paulo serem superlotados, o que 

favorece a condição de aglomeração populacional, fator que tem sido associado, na 

literatura, com a infecção tracomatosa(21). Entretanto, a superlotação de 297,5% 

nesse CDP, mostrou que essa condição não foi suficiente para que se encontrasse 

uma alta prevalência de tracoma ativo. 

Com exceção do compartilhamento de travesseiro e da quantidade de vezes 

que o indivíduo referiu lavar o rosto diariamente, não foi possível identificar 

associação entre o tracoma ativo e os outros fatores de exposição. O código de 



32 

 

conduta e a condição de confinamento, provavelmente, homogeneízam os hábitos e 

as condições de vida dos sujeitos privados de liberdade e, assim, há pouca 

comparabilidade entre os grupos estudados. Além disso, deve-se levar em 

consideração que o número de casos foi pequeno, o que pode ter diminuído o poder 

de associação estatística do teste de hipóteses utilizado. 

Neste estudo, foi identificado que compartilhar o travesseiro tem associação 

positiva com a infecção tracomatosa. Esse resultado é consistente com o 

mecanismo de transmissão do tracoma, que também pode se dar de forma 

indireta(21). 

 Sobre a quantidade de vezes que os indivíduos lavam o rosto diariamente, os 

que apresentaram tracoma ativo referiram que o fazem em média 1,6 vezes a mais 

do que os demais (p = 0,01), contrariando outros estudos que mostraram que o 

acesso à água e a higiene pessoal são fatores de proteção(41). Para interpretar esse 

dado, deve-se levar em conta o desenho de estudo utilizado.  

Estudos transversais, usados para estimar um parâmetro em uma população-

alvo, tal como a prevalência de tracoma em uma população privada de liberdade, 

têm como principal desvantagem a incapacidade para estabelecer relação de 

causalidade, já que exposição e desfecho são verificados simultaneamente(42). 

Sendo assim, é impossível afirmar que lavar o rosto mais vezes causa 

tracoma, quando lavar o rosto mais vezes pode ser o efeito de estar com tracoma.  A 

causalidade reversa ocorre quando uma exposição muda para resultado da doença. 

Nesse caso, deve-se considerar que, provavelmente, as pessoas com tracoma ativo 

lavam o rosto mais vezes para aliviar os sintomas da ceratoconjuntivite.  

Sobre os dois casos de tracoma cicatricial, ambos eram naturais de 

Pernambuco. Um passou a maior parte da infância em Salvador, Bahia, e o outro na 

capital do Estado de São Paulo. 

A prevalência de 0,1% de tracoma cicatricial nesse estudo é similar à 

encontrada em um estudo transversal sobre uma amostra de domicílios no município 

de Botucatu, São Paulo, que foi de 0,13%(43). 

A história natural da doença, a baixa prevalência de tracoma cicatricial e a 

ausência de formas sequelares nesse estudo sugerem que os sujeitos privados de 

liberdade estudados sejam procedentes de áreas hipoendêmicas para o tracoma. 

Deve-se também considerar que há um provável efeito de coorte de nascimento.  
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No Brasil, o tracoma foi hiperendêmico até meados da década de 1960, 

portanto, esperava-se que formas sequelares de tracoma fossem encontradas na 

faixa etária de adultos com mais de 50 anos. Entretanto, a população estudada era 

composta principalmente de adultos de até 44 anos de idade (76,9%), sendo assim, 

a maioria deles não foi exposta quando criança a um ambiente onde a alta 

prevalência de tracoma pudesse levar a sequelas no futuro. 

O diagnóstico do tracoma é essencialmente clínico. Assim, deve-se 

considerar que, em áreas hipoendêmicas, o critério utilizado para o diagnóstico do 

tracoma, apesar de sensível, pode ter seu valor preditivo positivo (VPP) 

diminuído(42). Sendo assim, espera-se que quanto menor a prevalência do tracoma, 

maior a probabilidade de se diagnosticar casos falsos positivos. Nesse estudo, 

apesar da baixa prevalência do tracoma, a presença de casos na forma ativa e a 

confirmação do agente etiológico no exame laboratorial indicam que há circulação 

da C. trachomatis entre a população estudada.  

Se considerarmos a definição de caso utilizada, a prevalência de tracoma 

pode ter sido subestimada. A definição de caso de TF, que é a presença de pelo 

menos cinco folículos maiores ou iguais a 0,5 mm na conjuntiva tarsal superior(22), 

exclui os casos que podem representar o início de um quadro inflamatório ou, ainda, 

a sua resolução espontânea, quando os folículos são menores e em menor 

quantidade. Apesar dessa limitação técnica, entendemos que a adoção da definição 

de caso é importante para excluir outras conjuntivites com manifestação de folículos 

menores e possibilitar a comparabilidade com outros estudos, já que o diagnóstico 

do tracoma é realizado de forma padronizada e aceito internacionalmente. 

A baixa prevalência do tracoma também pode ter ocorrido devido a um viés 

de seleção, já que foram estudados indivíduos maiores de 18 anos em um único 

CDP. Apesar da suscetibilidade ao tracoma ser universal, historicamente, a forma 

inflamatória incide principalmente em crianças de até dez anos de idade. Entretanto, 

pesquisar o tracoma na população adulta, principalmente em populações com maior 

vulnerabilidade a doenças infectocontagiosas, é uma oportunidade para a vigilância 

epidemiológica do tracoma no Estado de São Paulo conhecer e acompanhar os 

focos da doença para verificar a tendência da infecção. Além disso, faz parte dos 

objetivos da vigilância epidemiológica estadual realizar o diagnóstico e tratar todos 

os casos com infecção ativa(23). 
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Ao se pesquisar tracoma na população adulta, que se encontra fora da faixa 

etária de maior incidência, deve-se levar em conta o diagnóstico diferencial com a 

conjuntivite de inclusão. Trata-se de uma afecção ocular causada pelos sorotipos da 

C. trachomatis que pertencem ao trato genital do adulto(44). A inoculação acidental 

na conjuntiva de pessoas que apresentam infecção clamidial adquirida pelo contato 

sexual, geralmente, vai produzir uma conjuntivite inflamatória com as mesmas 

manifestações clínicas que o tracoma ativo, porém de forma aguda(44). O tratamento 

da conjuntivite de inclusão do adulto é o mesmo do tracoma(44). 

Nos Estados Unidos da América (EUA), a infecção por clamídia é de 

notificação compulsória por ser a doença sexualmente transmissível (DST) de maior 

frequência(45). Em um estudo transversal, com amostra representativa da população 

americana, entre os participantes com idade entre 14 e 39 anos, a prevalência de 

clamídia identificada em exame de urina foi de 1,7%, sugerindo que existem cerca 

de 1,8 milhão de pessoas infectadas(45).  No Brasil, não há dados oficiais sobre a 

prevalência da infecção pela C. trachomatis. 

 A uretrite é a infecção clamidial mais comum em homens. Manifesta-se com 

disúria e é acompanhada de secreção ou prurido uretral, entretanto estima-se que 

seja assintomática em 50% dos casos(44).  

No exame ocular externo, a diferenciação entre o tracoma e a conjuntivite de 

inclusão do adulto é quase impossível, já que apresentam os mesmos sinais 

clínicos. O exame laboratorial realizado não permite a identificação dos sorotipos 

circulantes, que seria o ideal para diferenciar aqueles associados às DSTs. Por isso, 

durante o tratamento dos casos com infecção ativa, eles foram questionados se 

apresentavam manifestações clínicas de uretrite, todos negaram.   

Mesmo que os casos identificados de tracoma fossem, na verdade, casos de 

conjuntivite de inclusão do adulto, eles se beneficiariam do tratamento da mesma 

forma. Por outro lado, por se tratar de uma infecção secundária a uma DST - que 

não era objeto de nosso estudo -, outras medidas de prevenção e controle deveriam 

ser consideradas, pois esse achado pode representar um eventual problema de 

saúde pública. 

Através do exame ocular externo, também foi possível identificar outras 

alterações oculares. Apesar da maior parte não requerer atendimento especializado, 

alterações oculares como a catarata, ceratocone e o glaucoma demandam por 

exame oftalmológico especializado. Nota-se a importância de reforçar a saúde ocular 
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como parte do cuidado integral dos indivíduos privados de liberdade. Assim, faz-se 

necessário que a linha de cuidado em oftalmologia, com referência e 

contrarreferência, esteja bem estabelecida. 
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6 CONCLUSÕES 

As conclusões deste estudo estão sujeitas a, pelo menos, quatro limitações. 

Em primeiro lugar, foi estudada a população de um CDP escolhido por conveniência. 

Então, os resultados apresentados não devem ser representativos de toda 

população privada de liberdade. Em segundo lugar, a confirmação clínica dos casos 

tem o seu VPP diminuído quando a prevalência do desfecho estudado é baixa. 

Contudo, deve-se considerar a possibilidade da prevalência encontrada ter sido 

subestimada devido à definição de caso utilizada. Em terceiro lugar, está a 

dificuldade de fazer diagnóstico diferencial entre tracoma ativo e conjuntivite de 

inclusão do adulto. Em quarto lugar, o próprio desenho de estudo, por verificar 

fatores de exposição e desfecho simultaneamente, não possibilita a determinação de 

causa e efeito. 

Essa pesquisa forneceu dados sobre uma população privada de liberdade, 

levando em consideração aspectos relativos à infecção tracomatosa. A prevalência 

de tracoma ativo foi de 1%, e a de tracoma cicatricial, 0,1%. O tracoma nessa 

população se comportou de forma branda, já que não foram diagnosticados casos 

de tracoma intenso, nem de formas sequelares graves, como a triquíase 

tracomatosa e opacificação de córnea. 

Compartilhar o travesseiro esteve associado positivamente ao tracoma ativo, 

o que pode ser um indicativo do mecanismo envolvido na sua transmissão, que pode 

se dar de modo indireto.  

Em média, as pessoas com tracoma ativo lavavam o rosto quase duas vezes 

mais do que os outros. Provavelmente, trata-se do efeito e não da causa de estar 

infectado pela clamídia.  

Esse estudo mostrou que, apesar de o tracoma não ser um importante 

problema de saúde pública para essa população privada de liberdade no município 

de São Paulo, a presença de casos de tracoma ativo, inclusive com confirmação 

laboratorial, faz com que medidas de prevenção e controle sejam adotadas para 

impedir o aumento da sua prevalência e, assim, evitar que o CDP seja um 

concentrador com potencial de disseminação da doença. 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO 

Data nascimento: Data do confinamento:

Naturalidade: Nacionalidade: Escolaridade: 

Onde passou a infância (até os 10 anos) - UF: Município:

Raça/cor: 
branca;preta;parda;amarela;indígena;ignorada. Cela: Raio:

Contato com casos semelhantes? Sim Não

Presença de moscas na cela? Sim Não

Divide o leito? Sim Não

Divide utensílios pessoais? Sim Não

Se sim, quais? 
1 - Sim; 2 - Não. Toalha de banho Toalha de rosto

Sabonete Travesseiro Outros:

Com qual frequência lava o rosto diariamente: 

Tracoma: Sim Não Forma clínica: 
1 - Sim; 2 - Não.

Olho dir.: TF TI TS TT CO

Olho esq.: TF TI TS TT CO

Conjuntivite associada: Sim Não

Classificação final:

Manifestações clínicas: Ardor Secreção Prurido

1 - Sim; 2 - Não. Fotofobia Lacrimejamento Hiperem.

Corp. estranho Outros

Tto Tratamento:
 1 - Sim; 2 - Não; 8 - Não se aplica. Data tratamento:
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1 - Tracoma inflamatório (TF/TI); 2 - Tracoma cicatricial (TS); 3 - Sequela de 

tracoma (TT/CO); 4 - Tracoma inflamatório (TF/TI) associado à sequela 

(TS/TT/CO); 8 - Normal; 9 - outra conjuntivite.

D
e

s
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c
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o

Nome:
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 

ESCLARECIDO 

Nome do Voluntário: __________________________________________________  
Endereço: __________________________________________________________  
Telefone: ________________ Cidade: ____________________ CEP: __________ 
E-mail: _____________________________________________________________  
  

As Informações contidas neste prontuário foram fornecidas por Jadher Percio, Prof. 
Dr. José Cássio Moraes e Prof. Dr. Expedito José de Albuquerque Luna, objetivando firmar 

acordo escrito, mediante o qual, o voluntário da pesquisa autoriza sua participação com 
pleno conhecimento da natureza dos procedimentos e riscos a que se submeterá, com a 
capacidade de livre arbítrio e sem qualquer coação.  
 
1. Título do Trabalho: 
 Estudo do tracoma em uma população privada de liberdade no município de São 
Paulo.  
 
 
2. Objetivos:  

 Este estudo tem por objetivo geral conhecer o perfil epidemiológico dos 
reeducandos de uma unidade prisional associado à infecção tracomatosa. E por 
objetivos específicos: 

 Caracterizar os reeducandos segundo: pessoa, tempo e lugar. 

 Estimar a prevalência do tracoma, segundo suas formas: folicular, intenso, cicatricial, 
triquíase tracomatosa e opacificação corneana. 

 Identificar fatores associados à transmissão do tracoma. 
 
 
3. Justificativa:  
 O tracoma é uma infecção ocular que, sem tratamento adequado, em longo prazo, 
pode levar à cegueira. É causada por uma bactéria que tem sua transmissão favorecida pela 
aglomeração, pelo contato direto (pessoa a pessoa) ou indireto (objetos pessoais como 
toalhas, travesseiros etc.) e, ainda, por vetores como as moscas. A população privada de 
liberdade é exposta, pela sua condição de confinamento, a diversos fatores de risco e a um 
número significativo de doenças infectocontagiosas. 
 
4. Método: 
 O reeducando responderá a um questionário e será examinado para o diagnóstico do 
tracoma. O diagnóstico do tracoma é essencialmente clínico e feito através do exame ocular 
externo (eversão da pálpebra superior), com auxílio de uma lupa e, se necessário, de uma 
lanterna. Se confirmado o tracoma na forma inflamatória, receberá tratamento com 
Azitromicina (antibiótico) 1000 mg por via oral em dose única e será feita a notificação ao 
Sistema de Informações de Agravos de Notificação. Caso sejam identificadas formas 
sequelares (triquíase tracomatosa ou opacificação de córnea), o caso será encaminhado 
para avaliação por especialista na rede de oftalmologia do SUS.  
 
5. Desconforto ou Riscos Esperados:  
 Risco mínimo, podendo o reeducando se sentir desconfortável no momento do 
exame ocular externo. O pesquisador assumirá responsabilidade por quaisquer situações 
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não previstas anteriormente e que sejam decorrentes da participação no projeto, pois 
reconhece a condição de vulnerabilidade da população encarcerada e se propõe a conduzir 
suas ações tendo sempre o cuidado para com este aspecto.   
 
6. Informações:  
 O participante receberá respostas a qualquer pergunta ou esclarecimento de 
qualquer dúvida quanto aos procedimentos, riscos benefícios e outros assuntos 
relacionados com a pesquisa. Também os pesquisadores responsáveis assumem o 
compromisso de proporcionar informação atualizada obtida durante o estudo, ainda que esta 
possa afetar a vontade do indivíduo em continuar participando. 
 
7. Retirada do Consentimento: 
 O participante tem direito de se retirar da pesquisa a qualquer tempo.  
 
8. Aspecto Legal:  
 Este TCLE foi elaborado de acordo com as diretrizes e normas regulamentadas de 
pesquisa envolvendo seres humanos e atendendo à Resolução n.º 196, de 10 de outubro de 
1996, do Conselho Nacional de Saúde do Ministério de Saúde – Brasília – DF.  
 
9. Garantia do Sigilo: 
 O participante desta pesquisa terá a sua identidade preservada. 
 
10. Local da Pesquisa:  
 O estudo será realizado no Centro de Detenção Provisório (CDP) “ASP Willians 
Nogueira Benjamim” de Pinheiros II – SP. 
 
11. Nome Completo e telefones dos Pesquisadores (Orientador e Alunos) para 
Contato:  
 Prof. Dr. José Cássio Moraes - (11) 3222-0432; Prof. Dr. Expedito José de 
Albuquerque Luna - (11) 3061-7581; Jadher Percio - (11) 3066-8153  
 
12. Endereço dos Comitês de Ética: 
Comitê de Ética do CEP/SAP:  

 Rua Líbero Badaró, 600, 6º andar – Centro – São Paulo – SP CEP: 01008-000. 
Fone: (11) 3775-0108. 
 

 Comitê de Ética da Faculdade de Medicina da Santa Casa de São Paulo: 
Rua Santa Isabel, 305 - 4º andar. CEP: 01221-010. São Paulo – SP.  Fone: (011) 
2176-7689. 

 
13. Consentimento Pós-Informação:  
 
Eu, ________________________________________________, após leitura e 
compreensão deste termo de informação e consentimento, entendo que minha participação 
é voluntária e que posso sair a qualquer momento do estudo, sem prejuízo algum. Confirmo 
que recebi cópia deste termo de consentimento, e autorizo a execução do trabalho de 
pesquisa e a divulgação dos dados obtidos neste estudo no meio científico.  
* Não assine este termo se ainda tiver alguma dúvida a respeito.  
* Faça uma rubrica em todas as páginas deste termo. 
 
São Paulo, ________ de ___________________ de 2014.  
 
Nome (por extenso): __________________________________________________  

Assinatura: _________________________________________________________ 
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ANEXO 1 – PARECER DA COMISSÃO CIENTÍFICA 
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ANEXO 2 - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP/FCMSCSP 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA  

Título da Pesquisa: Estudo do tracoma em uma população privada da liberdade no 
município de São Paulo  

Pesquisador: Jadher Percio  

Área Temática:  

Versão: 1  

CAAE: 20962413.2.0000.5479  

Instituição Proponente: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
SAO PAULO  

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio  

DADOS DO PARECER  

Número do Parecer: 443.791  

Data da Relatoria: 30/10/2013  

Apresentação do Projeto:  

O tracoma é uma ceratoconjuntivite crônica e recidivante. Trata-se de uma afecção 
ocular causada por uma bactéria gram negativa, a Chlamydia trachomatis. Estima-se 
que suas sequelas sejam as responsáveis por 3% dos casos de cegueira no mundo. 
Sua transmissão, seja pela forma direta ou indireta, é favorecida pela aglomeração 
de indivíduos susceptíveis. A população privada de liberdade é exposta, pela sua 
condição de confinamento, a diversos fatores de risco eum número significativo de 
doenças infectocontagiosas. Através de um estudo transversal o presente estudo 
tem como objetivo estimar a prevalência e os fatores associados à transmissão do 
tracoma em reeducandos de uma unidade prisional no município de São Paulo. Para 
o diagnóstico do tracoma, que é clínico, será realizado exame ocular externo através 
da eversão da pálpebra superior. Será aplicado um questionário aos reeducandos 
examinados para posterior análise epidemiológica e estatística. Os casos positivos 
serão tratados conforme recomendações do programa estadual de vigilância 
epidemiológica do tracoma.  

Objetivo da Pesquisa:  

Geral: Conhecer o perfil epidemiológico dos reeducandos de uma unidade prisional 
associado à infecção tracomatosa.  

Específicos: Caracterizar os reeducandos segundo: pessoa, tempo e lugar. 
Estimar a prevalência do tracoma, segundo suas formas: folicular, intenso, cicatricial, 
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triquíase tracomatosa e opacificação corneana. 
Identificar fatores associados à transmissão do tracoma. 
 

Avaliação dos Riscos e Benefícios:  

Risco mínimo, podendo o reeducanto se sentir desconfortável no momento do 
exame ocular externo. O pesquisador assumirá responsabilidade por quaisquer 
situações não previstas anteriormente e que sejam decorrentes da participação no 
projeto, pois, reconhece a condição de vulnerabilidade da população encarcerada e 
se propõe a conduzir suas ações tendo sempre presente o cuidado para com este 
aspecto.  

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:  

O tracoma é uma doença infecciosa que sem diagnóstico e tratamento oportunos 
pode evoluir para a cegueira de forma irreversível. Identificar a ocorrência da 
infecção ativa e os fatores associados pode possibilitar a interrupção da cadeia de 
transmissão e prevenir sequelas irreversíveis.  

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:  

DE acordo  

Recomendações:  

Sem recomendações a fazer.  

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:  

Aprovado.  

Situação do Parecer:  

Aprovado  

Necessita Apreciação da CONEP:  

Não  

Considerações Finais a critério do CEP:  

Toda documentação do projeto inicial, foi aprovada pelo CEP da Santa Casa de São 
Paulo em reunião ordinária realizada dia 30/10/2013. 

Apresentar relatórios parciais e final do projeto. (modelo na página do CEP) 

1º relatório deverá ser apresentado ao CEP via plataformabrasil em 30/04/2014.  

SAO PAULO, 01 de Novembro de 2013 

Assinador por: Nelson Keiske Ono (Coordenador) 
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ANEXO 3 - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP/SAP 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 

Título da Pesquisa: Estudo do tracoma em uma população privada da liberdade  

Pesquisador: Jadher Percio  

Área Temática:  

Versão: 1  

CAAE: 26052413.4.0000.5563 

Instituição Proponente: SAO PAULO SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 
PENITENCIARIA  

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio  

DADOS DO PARECER  

Número do Parecer: 527.785  

Data da Relatoria: 16/01/2014  

Apresentação do Projeto:  

Tema: "Estudo do Tracoma em uma população privada da liberdade no município de 
São Paulo". O conteúdo da justificativa apresentada pelo pesquisador atende ao 
projeto. Apresenta na introdução histórico da doença no Brasil desde a colonização 
europeia especialmente na região nordeste do país. Relata sobre o controle a partir 
do século XX, mas que não extingui o problema e o risco por tratar de doença 
infectocontagiosa. A escolha de uma unidade prisional da Capital "CDP II "ASP 
Willians Nogueira Benjamim" de Pinheiros, decorre dos riscos da doença em 
ambientes propícios e fechados como o ambiente prisional e quais medidas devem 
ser adotadas, tem proposta para tratamento e acompanhamento de casos 
detectados.  

Objetivo da Pesquisa:  

Como Objetivo Geral propõe "conhecer o perfil epidemiológico dos reeducandos de 
uma unidade prisional associado à infecção tracomatosa". Específicos: caracterizar, 
estimar e identificar fatores associados à Tracoma". Os objetivos estão em 
consonância com a proposta da pesquisa e adequados ao Título.  

Avaliação dos Riscos e Benefícios:  

Considera o risco como mínimo atribuindo a possibilidade do reeducando sentir 
desconforto no momento do exame ocular externo. Tem proposta para tratamento e 
acompanhamento nos casos detectados com a doença "Tracoma", bem como, para 
os mais graves encaminhamento ao Sistema  

Único de Saúde, incluindo casos para cirurgia corretiva. Nos casos detectados será 
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fornecido antibiticoterapia com azitromicina 1000mg, por via oral na forma de 
comprimidos em dose única.  

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:  

O método a ser utilizado está claro e objetivo, definiu bem quais materiais serão 
utilizados na pesquisa, traz proposta de acompanhamento e tratamento, fará uso de 
questionário mediante aprovação e consentimento do pesquisado originando banco 
de dados informatizado que servirá para estatística. O pesquisador reconhece a 
vulnerabilidade dos participantes, prevê a saída a qualquer momento quando 
desejada, mantença e preservação da identidade em sigilo e que seguirá os ditames 
legais previstos na Resolução nº 196/1996 do Conselho Nacional de Saúde do 
Ministério de Saúde.  

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:  

O TCLE está em linguagem de fácil entendimento, mesmo trazendo informações 
técnicas sobre a doença Tracoma. Tem proposta de esclarecimento dos 
participantes a qualquer momento em que houver dúvidas ou interesse em saber 
sobre a patologia e propostas de tratamento que estarão disponibilizadas, incluindo 
encaminhamento para casos mais graves ao SUS. É um trabalho de pesquisa com 
proposta de melhorias no combate da doença Tracoma em ambientes fechados e de 
risco como o prisional.  

Recomendações:  

Não há.  

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:  

o Projeto é bem claro e traz as possibilidades que pode se deparar o pesquisador e 
as soluções que adotará como o tratamento, medicação e acompanhamento dos 
casos detectados com Tracoma. A proposta é interessante e trará benefícios ao 
Sistema Prisional, estando em condições de aprovação e prosseguimento.  

Situação do Parecer:  

Aprovado  

Necessita Apreciação da CONEP:  

Não  

Considerações Finais a critério do CEP:  

 

 

SAO PAULO, 12 de Fevereiro de 2014 

Assinador por: Rosalice Lopes (Coordenador) 


